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trolado pelo Estado -, que recairá sobre esse 

m março de 2.016 entrou em vigor o novo Có­

:ivil, trazendo inédita roupagem conceitual e 

sas tutelas provisórias, oportunidade em que 

professor dessa disciplina, vislumbrou a pos­

-s dois temas num único trabalho: apresentar 

:la extremada judicialização na área da saúde 

:om a crise pela qual passa o julgador ao lidar 

la tomada de decisão urgente, quando se depa­
11 das tutelas provisórias. 

) crítica aqui encampada ao Poder Judiciário 

nergirá inequívoca -, não deve escamotear a 

me acomete por ser um de seus membros; ao 

tpenas significar humilde e respeitoso contra­

)rudência que parece se construir numa única 

, o consumidor tem direitos. 

lar seja generoso e compreenda os evidentes 

do autor, pois só assim conseguirá desfrutar, 

lônia, da modesta contribuição reflexiva que 

Ide dar ao assunto. 

;colha e boa leitura! 
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